
Os desafios de uma crítica não moralista... • 113

Os desafios de uma 
crítica não moralista 
e não romântica 
do capitalismo
LEONARDO DA HORA*1

Merquior e o anticapitalismo romântico do “jovem Marx” ao “marxismo 
ocidental”
É relativamente conhecida a crítica de José Guilherme Merquior ao assim 

denominado “marxismo ocidental”: este teria lançado uma inesperada reprise, 
pela esquerda, de certos Leitmotiven da crítica conservadora da sociedade indus-
trial, configurando uma espécie de “anticapitalismo romântico”. O que havia de 
romântico no jovem Lukács, precursor do movimento — e que remete à crítica 
do primeiro capitalismo industrial pelo conservadorismo romântico —, era a 
combinação de ataques à sociedade burguesa com a recusa da civilização indus-
trial, fundamentada na tecnologia moderna e na crescente divisão do trabalho. 
Nas palavras de Merquior:

Chamemos a esse elemento de repúdio pelo seu nome alemão, tão revelador: 
Kulturkritik. Pois o marxismo ocidental não é só o marxismo da superestrutu-
ra: foi também, desde o início, uma teoria da crise da cultura, uma condenação 
formal e apaixonada da civilização burguesa. Aquele reconhecimento generoso  
(e historicamente acurado) das realizações do capitalismo, que produziu algumas 
das melhores páginas de Marx e Engels desde O Manifesto Comunista, se perdeu 
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quase por completo na filosofia do marxismo ocidental (...) O marxismo ociden-
tal deriva de uma obstinada rejeição do ethos industrial e, mais geralmente, dos 
valores da cultura social moderna, e com essa rejeição prospera. (Merquior, 1987, 
p. 22-3).

A descoberta do “jovem Marx”, com a publicação de textos como os Manus-
critos Econômico-Filosóficos de 1844 (publicados em 1932) e A Ideologia Alemã 
(escrito em 1845-46, publicado em 1932), foi crucial para subsidiar essa virada 
no campo do marxismo. A recepção desses textos nos anos 1930 influenciou 
fortemente o desenvolvimento do “marxismo ocidental”, destacando temas como 
alienação, ideologia e práxis. No entanto, a partir de A Ideologia Alemã — obra 
em que Marx e Engels criticam Feuerbach e os jovens hegelianos —, teria ocor-
rido, segundo a leitura consagrada por Louis Althusser (1965), uma superação do 
humanismo por Marx. A sexta tese sobre Feuerbach (“a essência humana não é 
uma abstração inerente ao indivíduo isolado. Na sua realidade, é o conjunto das 
relações sociais”) seria a marca emblemática dessa ruptura. A crítica romântica e 
humanista ao capitalismo teria sido, a partir de então, definitivamente abandonada 
por Marx — para ser retomada posteriormente pelos seguidores do jovem Lukács, 
em especial pela “Escola de Frankfurt”. 

Crisóstomo e o “avesso” de Marx: entre a crítica ao essencialismo humanista 
e a reconstrução de um materialismo prático-poiético
No entanto, as coisas parecem ser mais complicadas do que isso. Essa é a 

tese subjacente ao novo livro de José Crisóstomo de Souza, O Avesso de Marx: 
conversas filosóficas para uma filosofia com futuro. Nele, o autor desenvolve 
uma leitura continuísta de Marx, embora com um objeto inverso ao da maioria 
dos críticos da interpretação althusseriana — que buscam ressaltar a persistência 
da crítica à alienação no Marx maduro para mantê-la como núcleo da crítica ao 
capitalismo. Para Crisóstomo, o humanismo de Marx, centrado na noção de uma 
essência humana genérica, atua como um anátema que comprometeria até mes-
mo suas obras de maturidade, como O Capital (incluindo sua famosa crítica ao 
fetichismo da mercadoria), reduzindo-as a uma crítica problemática ao capitalis-
mo, ao mercado, ao dinheiro, à divisão do trabalho e ao Estado. Nas palavras do 
autor: “Isso, na prática, no fim de contas, significa que a economia política e o 
capitalismo são criticados [...] do ponto de vista de um futuro planejamento eco-
nômico centralizado, sem mercado, para pormos agora as coisas em termos mais 
concretos, menos românticos e filosóficos” (Crisóstomo de Souza, 2024a, p. 247).

Tal essencialismo — que pressupõe que os seres humanos só se realizariam 
plenamente ao superar mediações e cisões, alcançando uma “associação de homens 
livres” de essência comunal — implicaria, segundo Crisóstomo, uma ontologia 
do um, monista, mais próxima de Spinoza do que de Hegel. Ele rastreia as ori-
gens dessa perspectiva em bases teológicas cristãs, mediadas pela reinterpretação  
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feuerbachiana do cristianismo como religião do amor. Assim, o Deus transcen-
dente do cristianismo tradicional converter-se-ia em um novo divino imanente à 
história: o homem genérico, a humanidade como ser supremo.

Apesar disso, Crisóstomo reconhece que Marx, mesmo comprometido com a 
realização final dessa essência comunal e com a denúncia do fetichismo, mantém 
uma disposição de analisar concretamente as relações sociais — avaliando cir-
cunstâncias históricas específicas, propriedades viáveis e consequências políticas 
de modo “não-ideológico” e “não-moralizante”. Essa postura, argumenta o autor, 
afastaria Marx do marxismo ocidental e de suas tendências abstratas.

Ademais, a crítica à normatividade essencialista de Marx não impede Cri-
sóstomo de identificar nele elementos para uma reconstrução do materialismo 
histórico — distinta da empreendida por Habermas (2014). Ao recuperar a ideia 
do marxismo como filosofia da práxis, o autor extrai de Marx um materialismo 
prático e produtivo, posteriormente desenvolvido como materialismo prático-poié-
tico. Trata-se de compreender as práticas sociais como praxis sensível e material, 
na qual os seres humanos, como agentes ativos, criam objetos, objetivações e 
instituições, ao mesmo tempo em que são moldados por elas. Com isso, supera-
se a dualidade sujeito-objeto pós-hegeliana: o mundo humano não é reduzido a 
objetos externos, intuições sensíveis, mente ou linguagem, mas entendido como 
atividade material-sensível. O resultado é um construtivismo institucional da 
realidade social, sem determinismos.

Esse Marx reconstruído pelo “avesso” oferece, assim, uma base não metafísica 
para valores emancipatórios — não essencialista, não transcendentalizada e não 
binária —, orientada para relações sociais e institucionais mais livres, expansivas e 
satisfatórias. Crisóstomo insiste em chamar essa proposta de materialismo prático 
(termo que atribui a Marx), aproximando-a de uma poiesis como filosofia da práxis: 
sem dualismos ou pieguismos, mas comprometida com a exuberância humana e 
uma cidadania material associada ao acesso a meios, competências e condições 
sustentáveis. Essa visão ecoa, como nota o autor, o projeto emancipatório e de-
senvolvimentista proposto por Roberto Mangabeira Unger (2018) para o Brasil.

Ao mencionarmos os vícios da esquerda atual, bem como do pensamento 
crítico que lhe serve de referência teórica, tocamos em um ponto central do livro. 
Na verdade, o alvo maior de O Avesso de Marx não está tanto em Marx, mas no 
impacto de seu legado para o pensamento progressista contemporâneo. Trata-se 
de expor os limites da normatividade marxiana para compreender os impasses 
“do que vem depois” em termos de uma crítica anticapitalista renovada.

De um lado, a teoria crítica frankfurtiana — segundo Crisóstomo — aprofun-
daria acriticamente o humanismo essencialista de Marx, porém sem vincular-se a 
uma “classe universal”, tornando-se progressivamente elitista e anti-modernista 
(crítica que ecoa, como observa o autor, as análises de Merquior). De outro, o 
pós-estruturalismo francês, apesar de seu anti-humanismo declarado, renovou 
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tendências ao intelectualismo, ao negativismo e a uma crítica totalizante da razão, 
da verdade e do sujeito — em suma, da modernidade. Para o autor, essa postura 
estaria ancorada em um cripto-humanismo dogmático e em uma meta-narrativa 
histórica simplista, baseada em dualismos como opressor vs. oprimido (Crisós-
tomo de Souza, 2024a, p. 251).

Em ambos os casos, a Modernidade — associada ao que Crisóstomo chama 
ironicamente de “Capetalismo” — é retratada como intrinsecamente pior que 
qualquer ordem social precedente. Trata-se, assim, de uma crítica neo-romântica 
e moralizante ao capitalismo moderno, que estaria aquém até mesmo do Marx 
maduro, conforme argumentam Merquior e o próprio Crisóstomo (2024b).

O desafio proposto por O Avesso de Marx é, portanto, repensar um pensamento 
crítico que não recaia no humanismo romântico e anti-moderno que perpassa o 
arco que vai de Marx ao “identitarismo” linguocêntrico e pós-foucaultiano con-
temporâneo (embora aqui surja uma dúvida: o avô desse processo não seria antes 
Stirner, com seu individualismo radical, do que o próprio Marx?). A alternativa 
proposta, como já mencionado, reside na reconstrução do materialismo prático 
de Marx — uma ontologia social que rejeita essencialismos e se concentra na 
práxis sensível como motor da transformação histórica.

As lacunas na ontologia social afirmativa: negatividade, mediações e o desafio 
da crítica imanente
O que falar de tal proposta? De um lado, sem necessariamente concordar 

com a leitura de Crisóstomo sobre Marx, frankfurtianos e franceses, eu diria que 
concordo, no atacado, com a proposta geral de continuarmos a pensar em um 
modelo não moralista e não antimoderno de crítica ao capitalismo. E esta hoje é 
uma tarefa particularmente desafiadora, na medida em que as críticas ao capita-
lismo com maior repercussão, provavelmente devido ao fato da crise ecológica 
ter se tornado absolutamente central, possuem essa natureza neorromântica, a 
despeito do seu caráter muitas vezes “não-eurocêntrico”. Vou citar aqui apenas um 
exemplo para ilustrar o meu ponto. Trata-se de alguém que se tornou praticamente 
uma unanimidade nos últimos tempos: Ailton Krenak (2019). Sem negar aqui o 
interesse de suas críticas ao capitalismo e à modernidade, estas estão pautadas 
em uma perspectiva deliberadamente extra-moderna, ancoradas na cosmovisão 
das comunidades indígenas brasileiras, em particular a de seu povo. Aqui estamos 
longe do Manifesto: nada de revolucionário é reconhecido no capitalismo; este é 
a pura negatividade. O alvo fundamental de sua crítica, contudo, não é o capital, 
mas algo muito mais profundo: a própria separação entre natureza e cultura (hu-
manidade). Acontece que se tal separação se tornou recentemente a grande vilã 
das mudanças climáticas, ela é também responsável pela própria possibilidade 
da crítica social – e isso Bruno Latour (2020) percebeu muito bem, ao criticar a 
ideia de negatividade embutida na crítica moderna.
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Curiosamente, nesse ponto, Crisóstomo parece se encontrar com Latour, 
pois ao longo do livro ele também critica aqui e ali a “negatividade” da crítica 
e da dialética dos frankfurtianos (e dos franceses – neste caso, sem a dialética). 
Mas surge aqui uma questão crucial: é possível reconstruir Marx/marxismo sem 
negatividade e sem conceder um lugar central à ideia de crítica?

Crisóstomo está sobretudo interessado “na afirmação e na exuberância hu-
manas”. De sua “filosofia geral”, da ontologia social subjacente ao materialismo 
prático, ao horizonte emancipatório daí derivado, pautado na ideia de democracia/
cidadania material, vemos se delinear um projeto eminentemente afirmativo, 
positivo. Mas não se pula algo com isso? Podemos reconstruir a teoria crítica 
marxiana sem estabelecer algumas mediações importantes, notadamente no âm-
bito de sua crítica à economia política? Crisóstomo só aborda esta para mostrar 
que seu fundamento normativo estaria baseado (ainda) em um essencialismo 
humanista comunal. 

Mas o que seria hoje uma crítica ao capitalismo não moralista e não romântica? 
Em que medida a crítica de Marx ainda seria útil ou reatualizável? O que fazer, 
por exemplo, com sua crítica à propriedade, à exploração ou ao valor enquanto 
modo de socialização do trabalho? Como conciliar um projeto de cidadania ma-
terial — centrado no acesso a recursos e meios produtivos — com a lógica do 
capital que Marx tanto se esforçou em desvendar? Para além de determinismos e 
teleologias, como reativar a crítica imanente sem recair no romantismo antimo-
derno? Em suma: qual o lugar da negatividade em um projeto de reconstrução do 
materialismo prático nos termos propostos por Crisóstomo?

Essas questões permanecem em aberto ao final da leitura. A crítica de Marx, 
em sua complexidade, não é articulada em toda sua potência no livro. Ficamos 
com uma normatividade que não enfrenta os obstáculos concretos — um vácuo 
entre a ontologia social abstrata e a proposta política. O que vale para a leitura que 
Crisóstomo faz de Marx vale também, ironicamente, para seu próprio projeto: as 
poucas vezes em que esboça alternativas, faltam mediações entre teoria e práxis.

Nesse sentido, lembraria que um dos eixos centrais da crítica de Merquior ao 
marxismo ocidental era justamente “uma escassez geral de qualquer nova análise 
das realidades sociais e tendências históricas, principalmente em nível econômi-
co, social e político. Nos seus esforços mais consistentes, o marxismo ocidental 
recolheu-se à teoria” (Merquior, 1987, p. 257). Sem necessariamente aderir às 
análises de Merquior sobre os chamados “marxistas ocidentais”, já que em muitos 
destes autores criticados (os alvos neste passagem são sobretudo Lukács, Adorno, 
Sartre e Habermas, uma vez que Gramsci foi excepcionalmente poupado) podemos 
identificar análises sociológicas e diagnósticas fecundas, creio que seu diagnóstico 
sobre os obstáculos aos projetos emancipatórios segue pertinente: não há crítica 
social eficaz sem repensar radicalmente a negatividade imanente produzida pelo 
capitalismo — aquela que revela as contradições materiais a serem superadas. 
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Pace Krenak et al., essa crítica precisa insistir em seu caráter imanente, recusando 
tanto o moralismo quanto o romantismo antimoderno. 

Nessa perspectiva, a leitura crítica de Crisóstomo sobre Marx — embora 
instigante — deixa em segundo plano duas dimensões fundamentais da economia 
política marxista que poderiam enriquecer seu próprio projeto: a crítica estrutural 
à exploração/propriedade e a crítica ao valor/fetichismo. Ambas não são meros 
detalhes teóricos, mas chaves analíticas para compreender os bloqueios concretos 
que o capitalismo impõe à realização de uma cidadania e democracia materiais.

Senão vejamos. Em primeiro lugar, vale notar que a crítica de Marx ao capi-
talismo, conforme interpretada por Crisóstomo, é acusada de fundar-se em uma 
“essência humana genérica” abstrata. Contudo, essa leitura parece negligenciar 
o cerne da análise marxiana: a vulnerabilidade estrutural gerada pela separação 
radical entre a vida concreta dos trabalhadores e as condições materiais de sua 
reprodução. O poder do capital não deriva de uma abstração filosófica, mas de 
sua posição como mediador indispensável entre a existência humana e os meios 
de subsistência — relação que Marx expõe em sua crueza histórica.

O horizonte normativo de Marx não é uma utopia essencialista, mas a demo-
cracia e liberdade materiais: a organização coletiva da reprodução social, garan-
tindo acesso igualitário a recursos e meios de produção, assim como mais tempo 
livre (“o reino da liberdade”) para todos. Trata-se de superar a lógica perversa 
que submete a vida humana à valorização do capital, reintegrando as condições 
de existência à práxis cotidiana. Como Marx explica nos Grundrisse, o trabalha-
dor sob o capitalismo é um produto histórico das relações de produção — uma 
subjetividade “nua” e individualizada, moldada pela competição de mercado, 
pela subsunção do trabalho e da natureza, e pela ameaça constante de crises. 
Todos esses mecanismos, porém, são sintomas de uma condição mais profunda: 
a cisão entre vida e condições de reprodução, que força os trabalhadores a “ven-
derem-se voluntariamente”, como ironiza Marx, subordinando sua existência à  
acumulação de capital.

A superação dessa lógica exige mais que a negação moral do capitalismo; exige 
a construção de instituições de autogestão que eliminem a dependência estrutural 
dos trabalhadores em relação ao capital. A democracia material — com acesso 
real a recursos, participação decisória e integração das condições de existência 
ao processo democrático — é o horizonte prático dessa crítica. Longe de ser um 
resíduo religioso ou romântico, o projeto de Marx está enraizado no Iluminismo 
radical: a “realização da filosofia” (como escreveu em 1843 na sua Introdução 
à Crítica da Filosofia do Direito de Hegel), isto é, a transformação concreta da 
liberdade abstrata (kantiana, hegeliana) em autodeterminação coletiva.

Ademais, em relação à crítica ao fetichismo em Marx, sabemos que esta é 
frequentemente associada à inversão feuerbachiana nos escritos iniciais, mas é 
preciso observar que ela sofre uma transformação decisiva em sua obra madura. 
Nos manuscritos de 1843-44, a alienação ainda era por vezes descrita como a 
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perda de uma “essência humana” que se objetivava em Deus ou no dinheiro 
(“Deus-dinheiro”). Já em O Capital, a inversão assume caráter objetivo; são 
as relações sociais que se impõem como poder alienado. A essência humana é 
substituída pelas relações sociais — exatamente como anuncia a sexta tese sobre 
Feuerbach. Além disso, as relações sociais que confrontam os produtores como 
poder alienado não são algo a ser “realizado”, mas abolido. O horizonte político 
desloca-se, assim, da reapropriação de uma essência alienada para a transformação 
das relações autonomizadas.

A crítica do fetichismo em Marx pode ser entendida como uma análise do 
mercado capitalista generalizado, que opera como uma instância de dominação 
impessoal dentro de uma sociedade supostamente racional e desencantada. A crítica 
ao valor expõe sua incompatibilidade com o empoderamento material da maioria, 
pois as relações sociais são mediadas por compulsões anônimas. A ideia central 
da teoria do valor é que a unidade entre trabalho social e privado no capitalismo 
transforma as relações entre produtores em um sistema de abstrações reais. Esse 
sistema impõe-se a todos como dominação abstrata: quando as relações sociais 
são mediadas pela troca de mercadorias, o acesso às condições de existência é 
regulado pelo mercado. Este, baseado na circulação de mercadorias e dinheiro, gera 
exigências compulsórias para a sobrevivência. Enquanto a economia tradicional vê 
o mercado como espaço de trocas livres, Marx revela seu caráter coercitivo: sob a 
aparência de coisas que se movem “naturalmente”, escondem-se comandos sociais.

Uma verdadeira cidadania material torna-se, nesse contexto, muito mais 
difícil de ser estabelecida. “O mercado” e “a bolsa” funcionam como obstáculos 
estruturais a projetos políticos emancipatórios dessa natureza, especialmente em 
um país de economia dependente e periférica, marcadamente neoextrativista, 
como o Brasil. Nesse contexto, a “Faria Lima” (símbolo do poder financeiro na-
cional) não é apenas um distrito geográfico, mas a materialização de uma lógica 
financeira transnacional que busca barrar qualquer projeto desenvolvimentista 
que questione a primazia do capital especulativo sobre a soberania produtiva. 
Enquanto a economia permanecer refém dessa lógica, o projeto de uma “cidadania 
material” seguirá esbarrando em muros concretos: taxas de juros estratosféricas, 
dívida pública asfixiante e um sistema financeiro que dita políticas econômicas à 
revelia do interesse coletivo. Daí a necessidade de se atualizar, em algum nível, 
uma crítica ao “mercado financeiro” — não certamente como entidade abstrata 
e “demonizada”, mas como mecanismo concreto de dominação, tal como Marx 
tentou realizar, com todas as limitações, em sua época.

Em suma, o projeto de Crisóstomo, embora ambicioso e instigante em suas 
críticas à boa parte do pensamento anticapitalista contemporâneo, padece de 
uma lacuna decisiva: a ausência de uma crítica imanente que articule a ontologia 
social às mediações materiais do capitalismo. Ao saltar de uma “filosofia geral” 
(ontologia, antropologia) para um “projeto de país”, sem desenvolver as deter-
minações históricas que ligam diagnóstico à práxis, o autor repete o vício que 
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Merquior — intelectual liberal e ferrenho crítico do marxismo, portanto insuspeito 
de parcialidade dogmática — atribuía ao marxismo ocidental: a substituição da 
análise concreta por normatividades abstratas. O conteúdo mais concreto da crítica 
madura de Marx — em suas dimensões indissociáveis de exploração, fetichismo 
e subsunção real do trabalho — é evocado de modo lateral e excessivamente crí-
tico, deixando um vácuo entre a teoria e os obstáculos concretos à emancipação.

O resultado é uma ontologia social e uma normatividade daí derivada que, 
por não confrontar as contradições internas do capitalismo, arrisca-se a ser tão 
abstrata quanto os essencialismos que critica. Para que a “exuberância humana” 
não se reduza a um ideal filosófico, é preciso reinserir as mediações que Marx 
descreveu como núcleo da dominação capitalista.

Sem uma crítica imanente renovada, o projeto de cidadania material pode, 
paradoxalmente, reproduzir as mesmas lógicas que busca superar. É o preço da 
afirmação de uma normatividade descolada das mediações materiais e que realiza 
o sacrifício da negatividade: ao negligenciar os processos de opressão imanentes 
ao capitalismo (como a exploração, o fetichismo e a separação vida/condições), 
corre-se o risco de recair em abstrações que, embora bem-intencionadas, reprodu-
zem a dominação que se pretendia combater. A lição que podemos extrair da crítica 
de Merquior ao dito “marxismo ocidental”, para além da questão de saber se esta 
é justa ou não, mantém-se urgente, ainda que vinda de um horizonte ideológico 
diverso: não há emancipação sem diagnóstico, e não há diagnóstico sem análise 
das mediações que convertem abstrações em cadeias reais.
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Resumo
O comentário discute  O Avesso de Marx  (2024), de José Crisóstomo de 

Souza, obra que reinterpreta o materialismo histórico a partir de uma ontologia 
social centrada na “práxis sensível”, rejeitando essencialismos e propondo um 
projeto afirmativo de emancipação. Apesar da contribuição teórica, questiona-se 
a negligência da crítica marxiana à exploração e ao fetichismo, mecanismos fun-
damentais para entender a dominação capitalista. Argumenta-se que, ao deslocar 
a negatividade dialética em favor de uma normatividade exuberante, o autor 
dilui a análise das contradições materiais — como a subsunção do trabalho e a 
financeirização —, reproduzindo abstrações que limitam a eficácia política de 
sua proposta. Conclui-se que a ausência de mediações entre ontologia e crítica 
concreta fragiliza o potencial emancipatório do projeto, reforçando a urgência de 
retomar a imanência da crítica marxiana.
Palavras-chave: Marxismo; materialismo prático; crítica ao capitalismo; onto-
logia social; práxis.

Abstract
The commentary discusses O Avesso de Marx (2024) by José Crisóstomo de 

Souza, a work that reinterprets historical materialism through a social ontology 
centered on «sensible praxis,» rejecting essentialisms and proposing an affirmative 
project of emancipation. Despite its theoretical contribution, the analysis questions 
the neglect of the Marxist critique of exploitation and fetishism, fundamental 
mechanisms for understanding capitalist domination. It argues that by displacing 
dialectical negativity in favor of an exuberant normativity, the author dilutes 
the analysis of material contradictions — such as the subsumption of labor and 
financialization — reproducing abstractions that limit the political efficacy of his 
proposal. The conclusion is that the absence of mediations between ontology and 
concrete critique weakens the emancipatory potential of the project, reinforcing 
the urgency of reclaiming the immanence of Marxist critique.
Keywords:  Marxism; practical Materialism; critique of capitalism; social  
ontology; praxis.
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